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 A16.1 G/T 
A interpretação da frase “Considera-se ainda que 
até uma duração total de 3 dias não é possível fazer 
a partição da duração por homens.dia” não parece 
ter fundamento técnico consistente. Esta regra 
torna-se especialmente desadequada no caso de 
organizações multisite com locais amplamente 
dispersos geograficamente. 

A proibição de repartir a duração até um total de 3 
dias impede a alocação de auditores localizados 
mais perto dos locais a auditar, o que conduz a um 
aumento significativo dos custos de deslocação 
suportados pela organização auditada. 

Por exemplo, numa organização com sede no Porto e 
uma delegação em Faro, cuja duração total da 
auditoria seja de 3 dias, a aplicação desta regra 
obriga a que o mesmo auditor execute ambas as 
visitas. Esta limitação impede a utilização de dois 
auditores geograficamente mais próximos — um para 
o Porto e outro para Faro — solução que reduziria de 
forma expressiva os custos de deslocação para o 
cliente. 

Retirar a frase: “Considera-se ainda que até 
uma duração total de 3 dias não é possível 
fazer a partição da duração por homens.dia.” 

Aceite parcialmente. Passou a 
recomendação. 

 A17 Certificação Anticorrupção T No documento OEC024 ponto 19 [A17] indicam que 
para a duração das auditorias de anticorrupção 
devemos adotar o tempo ta tabela QMS1 do anexo A 
do IAF MD5. Questionamos se se aplica também o 
anexo A dos OGC009 relativamente a número efetivo 
de pessoal a considerar para o cálculo do tempo de 
auditoria. 

 O cálculo da duração de auditoria foi 
reformulado. 
Não se aplica a redução de FTE, conforme 
OGC009. 

 A19. | 19.1.5 G/T Para o cálculo do tempo de auditoria de certificação 
de Sistemas de Gestão Anticorrupção (SGAC), a 
simples aplicação da tabela QMS 1 do Anexo A do IAF 
MD 5, ainda que ajustada pelo nível de risco da 
organização, não parece considerar adequadamente 
as especificidades da ISO 37001. 

Eliminar o ponto 19.1.5 
 

Aceite parcialmente, sem eliminação do 
19.1.5. 
Reformulado da seguinte forma: 
 
Os colaboradores em cargos de gestão de 
topo (Administração e CEO) são 
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Com efeito, num Sistema de Gestão da Qualidade 
(SGQ), todos os locais e colaboradores incluídos no 
âmbito podem ser relevantes para o sistema e, 
consequentemente, para o processo de auditoria. No 
entanto, no caso de um SGAC, essa premissa nem 
sempre se verifica. Tome-se como exemplo um 
município que, em resultado da assunção de novas 
competências nas áreas da educação e da saúde, vê 
aumentar significativamente o número de locais e de 
colaboradores. Não é possível afirmar que os 
colaboradores afetos a todas as escolas e unidades de 
saúde familiar tenham a mesma relevância para o 
SGAC que as Direções Municipais responsáveis pela 
gestão dessas áreas. O poder de decisão, e 
consequentemente o risco de práticas corruptivas, 
reside essencialmente nesses níveis de direção, e não 
nos colaboradores operacionais desses locais. 
Importa ainda salientar que esta abordagem 
diferenciada dos locais não constitui uma novidade. 
No âmbito da certificação de Investigação, 
Desenvolvimento e Inovação (IDI), é admissível 
considerar apenas os “locais primários” que gerem e 
realizam atividades de IDI, excluindo os locais 
secundários para efeitos de cálculo do tempo de 
auditoria. 
Da consulta efetuada a outros acreditadores 
europeus, designadamente ENAC, UKAS e 
Akkreditierung Austria, constatou-se que nenhum 
destes define durações de auditoria a praticar pelos 
organismos de certificação. Assim, a implementação 
do OEC nos termos propostos introduzirá uma 
desvantagem competitiva para os organismos de 
certificação portugueses na certificação da ISO 
37001, com impacto direto nos operadores 
económicos. Acresce que, tanto quanto é do nosso 
conhecimento, em Portugal estão atualmente a ser 
prestados serviços de certificação ISO 37001 por 
organismos acreditados pelos três acreditadores 

contabilizados como colaboradores a 
tempo inteiro. Para cada nível 
hierárquico inferior, é aplicado um fator 
de dedução de 0,3; assim, os 
colaboradores do segundo nível de gestão 
são considerados com um fator de 0,7 
relativamente a um colaborador a tempo 
inteiro, e assim sucessivamente. 
Os colaboradores cujas funções são 
exclusivamente de natureza operacional 
e cujo trabalho envolve pouca ou 
nenhuma autoridade decisória 
independente são contabilizados com um 
fator de 0,1. 
Quanto aos sites, aqueles que gerem as 
compras e as decisões de aquisição são 
sempre auditados. 
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referidos, sendo as durações de auditoria praticadas 
substancialmente inferiores às agora definidas no 
OEC. 
Com base na experiência da APCER, que presta este 
serviço em Portugal em parceria com um organismo 
de certificação acreditado pela Akkreditierung 
Austria, os principais fatores a considerar na 
determinação do tempo de auditoria são os níveis 
hierárquicos, o número de colaboradores em cada 
nível e o número de locais onde a atividade é 
exercida. Os colaboradores em cargos de gestão de 
topo (Administração e CEO) são contabilizados como 
colaboradores a tempo inteiro. Para cada nível 
hierárquico inferior, é aplicado um fator de dedução 
de 0,3; assim, os colaboradores do segundo nível de 
gestão são considerados com um fator de 0,7 
relativamente a um colaborador a tempo inteiro, e 
assim sucessivamente. 
Os colaboradores cujas funções são exclusivamente 
de natureza operacional e cujo trabalho envolve 
pouca ou nenhuma autoridade decisória 
independente são contabilizados com um fator de 
0,1. 
Neste contexto, a APCER possui atualmente oito 
clientes certificados segundo a ISO 37001, tendo já 
realizado 20 auditorias (incluindo concessões, 
acompanhamentos e renovações), em entidades 
públicas e privadas. Esta experiência permite 
demonstrar que o tempo de auditoria determinado de 
acordo com a metodologia descrita assegura um 
dimensionamento adequado das auditorias, 
garantindo o cumprimento dos respetivos objetivos, 
bem como um nível de amostragem apropriado, que 
sustenta a confiança necessária no processo de 
auditoria. 
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 A21 E Surgiu a dúvida na CTaC de onde encontrar o 
documento pelo que se sugere a inclusão dessa 
informação, preferencialmente com o link. 

• Documento “Certificação de Startups 
pela NP 4595”, emitido pelo IPQ e disponível 
no seu site;  
 

Aceite 

https://storagewebsiteipq.blob.core.windows.net/website/Certificacao-de-Startups-pela-NP-4595.pdf

